PARECER N° 748, DE 2013
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1206, DE 2011

De autoria do Deputado Luis Carlos Gondim, o projeto em epígrafe objetiva a instituição do “Programa Hospital Domiciliar de Atendimento e Internação no Estado de São Paulo - PROHDOM”.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta e recebeu a emenda n° 1 (fls. 8).

Na sequência do processo legislativo, veio a propositura à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.

Do exame do assunto, verificamos que a presente proposição tem por finalidade instituir, no âmbito do Estado, o referido Programa, a fim de proporcionar à população os serviços de atenção, assistência e internação domiciliar.

Assim, entendemos que a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno. Ademais, conforme o artigo 24, inciso XII da Constituição Federal, compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre proteção e defesa da saúde.

Entretanto, sugerimos a supressão dos artigos 4° e 6°, visto que extrapolam a competência legislativa desta Casa (desobedecendo ao artigo 47, II, da Constituição Estadual) ao prever novas atribuições ao Poder Executivo, as quais lhe cabem privativamente disciplinar e executar, conforme sua conveniência e oportunidade. 

A emenda n° 1 pretende excluir o artigo 7° da proposição, que dispõe sobre a exigência de aprovação do médico da equipe do PROHDOM, do médico assistente, do paciente e de sua família para a instalação do atendimento e internação domiciliar. 

Entretanto, tal dispositivo encontra-se em sintonia com o previsto no § 3°, do artigo 19 – I da Lei federal n° 8.080, de 1991 (acrescentado pela Lei n° 10.424, de 2002), que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento de serviços correspondentes e dá outras providências, regulamentando a assistência domiciliar no Sistema Único de Saúde. 

O referido parágrafo desse instrumento legal determina que “o atendimento e a internação domiciliares só poderão ser realizados por indicação médica com expressa concordância do paciente e de sua família” e, portanto, não recomendamos sua supressão.

Diante da argumentação acima, apresentamos a seguinte

EMENDA

“Suprimam-se os artigos 4° e 6° do Projeto de lei n° 1206, de 2011, renumerando-se os demais.”
Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n° 1206, de 2011, com a emenda ora apresentada, e contrariamente à emenda n° 1.

a) Afonso Lobato – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, com emenda, e contrário à emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 28-3-2012.

a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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